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MANUAL DE BOAS PRÁTICAS 

PARA CONSUMIDORES 

 

Compra de viagens através de consultores ou angariadores, 
em particular através de canais online 

A compra de viagens através de consultores ou angariadores ligados a agências de viagens pode ser 
uma forma personalizada de organizar uma viagem. 

Contudo, sobretudo quando o contacto ocorre através de redes sociais, plataformas digitais, mensagens 
instantâneas ou outros canais não presenciais, o consumidor deve adotar algumas precauções antes de 
fornecer dados pessoais, aceitar uma proposta ou efetuar qualquer pagamento. 

A ANAV — Associação Nacional de Agências de Viagens recomenda que os consumidores tenham em 
consideração as seguintes boas práticas. 

1. Identificar a agência de viagens responsável 

O consultor ou angariador deve indicar claramente: 

• A denominação social e o nome comercial da agência que representa; 
• O número de identificação fiscal da empresa; 
• O número de inscrição no RNAVT — Registo Nacional das Agências de Viagens e Turismo; 
• A morada da agência; 
• O endereço de correio eletrónico; 
• O telefone e os restantes contactos oficiais. 

O consumidor deve confirmar diretamente no Registo Nacional de Turismo se a agência está 
efetivamente inscrita e se os dados apresentados correspondem aos dados oficiais. 

A pesquisa no RNAVT pode ser realizada através do número de registo, número de contribuinte, 
denominação, nome comercial ou marca da agência. Consultar o RNAVT 

2. Confirmar que o consultor está autorizado pela agência 

Sempre que existam dúvidas, o consumidor deve contactar diretamente a agência de viagens, 
utilizando os contactos publicados no respetivo site oficial ou constantes do RNAVT. 

Não deve utilizar apenas o número de telefone, endereço de correio eletrónico ou ligação fornecidos 
pelo próprio consultor. 

O consumidor deve confirmar: 

• A identidade do consultor; 
• A existência de uma relação profissional ou comercial com a agência; 

https://rnt.turismodeportugal.pt/
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• Se o consultor está autorizado a apresentar propostas; 
• Se está autorizado a recolher dados pessoais; 
• Se pode formalizar ou solicitar reservas; 
• Se pode receber documentação; 
• Se está autorizado a receber pagamentos em nome da agência; 
• Quais são os meios de pagamento oficialmente autorizados. 

Uma fotografia, um perfil numa rede social, um cartão digital, um endereço de correio eletrónico ou a 
utilização do logótipo de uma agência não comprovam, por si só, a existência de uma relação legítima. 

3. Solicitar uma prova verificável da relação entre o consultor e a agência 

O consumidor deve solicitar uma confirmação formal de que o consultor ou angariador está autorizado 
a representar a agência de viagens indicada. 

Não é indispensável que a agência entregue ao consumidor uma cópia integral do contrato celebrado 
com o consultor, uma vez que esse documento pode conter informação comercial, dados pessoais, 
condições remuneratórias ou outras cláusulas confidenciais. 

No entanto, deve ser disponibilizada uma prova verificável da relação existente, nomeadamente: 

• Uma declaração de credenciação emitida pela agência; 
• Um certificado ou cartão profissional verificável; 
• Uma confirmação escrita enviada por um endereço oficial da agência; 
• A identificação do consultor no site ou na área reservada da agência; 
• Uma declaração que indique os atos que o consultor está autorizado a praticar. 

Sempre que possível, essa confirmação deve permitir verificar: 

• O nome completo do consultor; 
• A agência que representa; 
• O período de validade da autorização; 
• O âmbito da sua atuação; 
• Os atos que pode praticar em nome da agência; 
• Se está autorizado a apresentar e negociar propostas; 
• Se pode formalizar reservas; 
• Se pode recolher documentos e dados pessoais; 
• Se pode ou não receber pagamentos; 
• Quais os meios de pagamento autorizados. 

A simples apresentação de um contrato, cartão, declaração, logótipo ou documento enviado pelo 
próprio consultor não deve substituir a confirmação direta junto da agência. 

A existência de uma relação contratual com uma agência não significa, por si só, que o consultor esteja 
autorizado a receber pagamentos em nome dessa agência. Essa autorização deve ser expressa e 
confirmada pela própria empresa. 

4. Saber com quem está efetivamente a contratar 

Na proposta, reserva, contrato ou documento de confirmação deve estar expressamente identificada a 
agência responsável pela viagem. 



ANAV  |  Manual de Boas Práticas para Consumidores 

ANAV — Associação Nacional de Agências de Viagens 3 

O consumidor não deve aceitar documentos nos quais conste apenas o nome pessoal do consultor, 
sem identificação da agência, do número de RNAVT e dos restantes elementos empresariais. 

A entidade que contrata com o consumidor, recebe o pagamento, emite a fatura e assume a 
responsabilidade pela reserva deve estar claramente identificada. 

O consumidor deve distinguir: 

• A pessoa que apresenta ou acompanha a venda; 
• A agência de viagens responsável; 
• A entidade que recebe o pagamento; 
• A entidade que emite a fatura; 
• Os prestadores que irão executar os serviços da viagem. 

5. Não transferir dinheiro para contas pessoais 

Como regra geral, os pagamentos devem ser realizados: 

• Para uma conta bancária titulada pela agência de viagens; 
• Através de um terminal de pagamento da agência; 
• Mediante referência de pagamento emitida pela agência; 
• Através de uma plataforma oficial da agência; 
• Por meio de uma ligação de pagamento segura e confirmada pela empresa; 
• Através de outro procedimento previamente validado pela agência. 

Devem ser evitadas transferências para: 

• Contas bancárias pessoais do consultor; 
• Contas de familiares; 
• Contas de terceiros; 
• Contas de empresas sem relação aparente com a agência; 
• Meios de pagamento anónimos ou de difícil rastreabilidade. 

Quando, excecionalmente, seja utilizado um procedimento diferente, o consumidor deve obter uma 
confirmação escrita diretamente da agência antes de efetuar o pagamento. 

6. Confirmar sempre o titular da conta bancária 

Antes de concluir uma transferência, o consumidor deve verificar se o nome do beneficiário indicado 
pelo banco corresponde: 

• À denominação social da agência; 
• À entidade formalmente identificada na proposta ou contrato; 
• Ou a uma entidade cuja intervenção tenha sido previamente explicada e confirmada pela agência. 

Uma alteração de última hora do IBAN, sobretudo quando comunicada apenas por WhatsApp, 
mensagem privada, SMS ou correio eletrónico, deve ser confirmada através de outro canal oficial. 

O consumidor não deve utilizar, para essa confirmação, o mesmo contacto que comunicou a alteração 
do IBAN. 

Sempre que possível, deve contactar diretamente o número geral da agência ou utilizar o endereço de 
correio eletrónico publicado no site oficial ou no RNAVT. 
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7. Exigir uma proposta escrita e completa 

Antes de efetuar qualquer pagamento, o consumidor deve receber uma proposta escrita que 
identifique, pelo menos: 

• A agência de viagens responsável; 
• A denominação social da agência; 
• O respetivo número de RNAVT; 
• O nome do consultor; 
• O destino; 
• As datas da viagem; 
• Os voos, alojamentos, transportes e restantes serviços; 
• Os serviços incluídos e excluídos; 
• O preço total; 
• Os impostos, taxas ou suplementos aplicáveis; 
• As condições e o calendário de pagamento; 
• As condições de alteração, cancelamento e reembolso; 
• Os prazos para confirmação e emissão; 
• A validade da proposta; 
• A eventual sujeição a disponibilidade; 
• Os requisitos de documentação e entrada no destino; 
• A necessidade de vistos, vacinas ou outras formalidades, quando aplicável; 
• A existência de seguros incluídos ou recomendados. 

Promessas exclusivamente verbais ou condições apresentadas através de mensagens dispersas 
aumentam o risco de conflito e dificultam a prova do que foi efetivamente acordado. 

As condições essenciais da viagem devem constar de um único documento ou de documentação que 
permita a sua consulta e conservação. 

8. Exigir contrato, confirmação da reserva e fatura 

Após a compra, o consumidor deve receber documentação emitida em nome da agência, incluindo, 
conforme o serviço contratado: 

• Contrato; 
• Confirmação da reserva; 
• Fatura ou fatura-recibo; 
• Bilhetes eletrónicos; 
• Vouchers de alojamento; 
• Vouchers de transferes ou atividades; 
• Condições gerais e particulares; 
• Informação sobre alterações e cancelamentos; 
• Apólice ou certificado do seguro, quando contratado; 
• Contactos para assistência antes e durante a viagem. 

Não deve ser considerada suficiente: 

• Uma simples captura de ecrã; 
• Uma mensagem informal indicando que a reserva está confirmada; 
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• Uma fotografia de um alegado documento; 
• Um documento sem identificação da agência; 
• Um documento sem referências verificáveis da reserva; 
• Uma confirmação enviada apenas a partir de uma conta pessoal do consultor. 

9. Confirmar diretamente as reservas de maior valor 

Após receber a documentação, o consumidor pode confirmar junto da companhia aérea, hotel, 
operador turístico, companhia de cruzeiros ou outro prestador se a reserva existe e está válida. 

Nos bilhetes de avião, deve verificar: 

• O nome completo do passageiro; 
• O itinerário; 
• As datas; 
• Os horários; 
• O localizador da reserva; 
• O número do bilhete eletrónico, quando já emitido; 
• A companhia aérea; 
• As condições da tarifa. 

A existência de um localizador não significa necessariamente que o bilhete esteja pago e emitido. 

Em reservas de alojamento, deve confirmar: 

• O nome do estabelecimento; 
• As datas; 
• O tipo de quarto; 
• O regime de alimentação; 
• O número de hóspedes; 
• A existência de eventuais taxas locais; 
• O estado da reserva e do respetivo pagamento. 

10. Desconfiar de preços muito abaixo do mercado 

Preços anormalmente baixos devem ser analisados com prudência, especialmente quando estão 
associados a: 

• Pressão para pagamento imediato; 
• Alegações de “última oportunidade” sem documentação; 
• Recusa em identificar a agência; 
• Pagamento para uma conta pessoal; 
• Impossibilidade de emitir fatura; 
• Comunicação exclusivamente através de redes sociais; 
• Ausência de condições de cancelamento; 
• Promessas que não constam da proposta; 
• Solicitação do pagamento integral antes da emissão de qualquer documento; 
• Argumentos destinados a impedir o consumidor de contactar diretamente a agência. 
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Um desconto elevado não compensa a ausência de garantias, documentação, rastreabilidade ou 
identificação da entidade responsável. 

11. Verificar a presença digital do vendedor 

Nos negócios realizados online, o consumidor deve analisar: 

• Há quanto tempo existe o perfil; 
• Se o perfil sofreu alterações recentes de nome; 
• Se o nome, telefone e endereço de correio eletrónico são consistentes; 
• Se existe um site oficial da agência; 
• Se o domínio do correio eletrónico corresponde ao domínio da empresa; 
• Se são disponibilizados contactos empresariais verificáveis; 
• Se existe uma morada; 
• Se as publicações apresentam uma atividade coerente; 
• Se os comentários e avaliações parecem genuínos; 
• Se existem reclamações recorrentes; 
• Se a identidade visual é consistente com a utilizada pela agência. 

As avaliações positivas, o número de seguidores ou a utilização de fotografias profissionais não 
substituem a confirmação da inscrição no RNAVT e da ligação entre o consultor e a agência. 

12. Utilizar apenas canais seguros para enviar documentos 

Passaportes, cartões de cidadão, dados de menores e outras informações pessoais devem ser 
enviados apenas através dos canais indicados ou confirmados pela agência. 

O consumidor nunca deve fornecer: 

• Palavras-passe; 
• Códigos de acesso ao banco; 
• Códigos recebidos por SMS; 
• Códigos de autenticação de dois fatores; 
• Fotografias da frente e do verso de cartões bancários; 
• Códigos de segurança dos cartões; 
• Acesso remoto ao computador ou telemóvel; 
• Credenciais de correio eletrónico; 
• Acesso à conta pessoal de uma companhia aérea. 

Nenhuma reserva legítima exige a partilha de palavras-passe, códigos bancários ou acesso remoto aos 
equipamentos do consumidor. 

13. Guardar todas as comunicações e documentos 

O consumidor deve conservar: 

• Propostas; 
• Mensagens; 
• Correios eletrónicos; 
• Contratos; 
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• Condições gerais e particulares; 
• Comprovativos de pagamento; 
• Faturas; 
• Bilhetes; 
• Vouchers; 
• Publicidade da oferta; 
• Condições de alteração e cancelamento; 
• Identificação do consultor; 
• Identificação da agência; 
• Prova da credenciação do consultor. 

Sempre que uma condição importante seja acordada por telefone ou presencialmente, o consumidor 
deve solicitar a sua confirmação por escrito. 

14. Não aceitar alterações informais ao contrato 

Qualquer alteração de preço, hotel, voo, destino, datas, passageiros ou condições deve ser 
comunicada por escrito e emitida ou validada pela agência responsável. 

O consumidor não deve aceitar pedidos adicionais de pagamento sem receber: 

• A justificação da alteração; 
• O novo valor discriminado; 
• As condições atualizadas; 
• A identificação da entidade que irá receber o pagamento; 
• Um novo documento ou aditamento à reserva; 
• A confirmação das consequências de uma eventual não aceitação. 

15. Verificar as garantias legais da agência 

Para exercer a atividade em Portugal, as empresas devem, em regra, estar inscritas no RNAVT, dispor de 
seguro de responsabilidade civil e subscrever o Fundo de Garantia de Viagens e Turismo, ou apresentar 
garantia equivalente nos casos legalmente previstos. Informação institucional do Turismo de Portugal 

O FGVT responde pelo pagamento de determinados créditos dos viajantes decorrentes do 
incumprimento de serviços contratados às agências de viagens abrangidas pelo respetivo regime. 
Consultar informação sobre o FGVT 

A possibilidade de beneficiar destas garantias pressupõe que seja possível demonstrar que: 

• O serviço foi efetivamente contratado à agência; 
• O consultor estava autorizado a atuar em seu nome; 
• O pagamento foi recebido pela agência ou por alguém expressamente autorizado; 
• Existe documentação que identifica a relação contratual. 

Por essa razão, devem ser evitados pagamentos informais ou diretamente realizados a pessoas 
singulares sem autorização comprovada da agência. 

https://business.turismodeportugal.pt/pt/Planear_Iniciar/Licenciamento_Registo_da_Atividade/Agencia_Viagem_Turismo/Paginas/default.aspx
https://business.turismodeportugal.pt/pt/Planear_Iniciar/Licenciamento_Registo_da_Atividade/Agencia_Viagem_Turismo/Paginas/Contribuicao-para-o-Fundo-de-Garantia-de-Viagens-e-Turismo-%28FGVT%29.aspx
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16. Confirmar a existência do Livro de Reclamações 

As agências de viagens devem disponibilizar o Livro de Reclamações nos formatos legalmente 
aplicáveis. 

A utilização do Livro de Reclamações Eletrónico é obrigatória, devendo a agência informar o 
consumidor da sua existência e divulgar no respetivo site, de forma visível e destacada, o acesso à 
plataforma. Consultar informação oficial 

A ausência de informação sobre reclamações, contactos empresariais, RNAVT ou identificação legal 
constitui um sinal adicional de risco. 

17. Contactar imediatamente a agência em caso de dúvida 

O consumidor deve interromper o processo de compra e contactar diretamente a agência sempre que: 

• Não consiga confirmar a identidade do consultor; 
• Exista informação contraditória; 
• Seja pressionado para pagar; 
• O beneficiário bancário não corresponda à agência; 
• O IBAN seja alterado; 
• A agência não reconheça o consultor; 
• A documentação apresente erros; 
• A proposta seja substancialmente diferente do serviço prometido; 
• Não seja emitida fatura; 
• Não consiga confirmar a reserva; 
• Sejam solicitados pagamentos adicionais sem justificação. 

Enquanto as dúvidas não estiverem esclarecidas, o consumidor não deve efetuar novos pagamentos 
nem fornecer documentação pessoal adicional. 

https://business.turismodeportugal.pt/pt/Planear_Iniciar/Licenciamento_Registo_da_Atividade/Agencia_Viagem_Turismo/Paginas/livro-de-reclamacoes-eletronico-avt.aspx
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PRINCIPAIS SINAIS DE ALERTA 

O consumidor deve suspender a compra quando: 

• O consultor se recusa a indicar o número de RNAVT; 
• A agência afirma não conhecer ou não reconhecer o consultor; 
• Não é apresentada prova verificável da relação com a agência; 
• O pagamento é solicitado para uma conta pessoal; 
• O beneficiário bancário não corresponde à entidade contratada; 
• Existe pressão excessiva para pagar imediatamente; 
• Não é emitida proposta, contrato ou fatura; 
• O preço é muito inferior ao praticado no mercado; 
• O consultor evita chamadas ou contactos através dos canais oficiais; 
• O perfil digital é recente ou apresenta informação contraditória; 
• O IBAN é alterado durante o processo; 
• São solicitadas palavras-passe ou códigos bancários; 
• É solicitado acesso remoto ao computador ou telemóvel; 
• Os documentos apresentam nomes, logótipos ou contactos inconsistentes; 
• O consumidor é impedido ou desencorajado de contactar a agência; 
• O consultor afirma que não é possível confirmar a reserva junto da agência; 
• São pedidos pagamentos adicionais sem documentação atualizada; 
• A faturação é emitida por uma entidade diferente sem explicação. 

REGRA DE OURO DA ANAV 

ANTES DE PAGAR, CONFIRME SEMPRE CINCO ELEMENTOS: 
quem vende, qual é a agência responsável, se o consultor está autorizado, 

quem recebe o dinheiro e que documentação protege a compra. 

A compra através de um consultor ou angariador pode ser segura e trazer importantes vantagens ao 
consumidor, desde que toda a operação seja transparente, documentada, rastreável e realizada no 
âmbito dos procedimentos oficiais de uma agência de viagens legalmente registada. 

Na dúvida, o consumidor deve contactar diretamente a agência antes de pagar. 
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